PROJETO DE LEI Nº 014, DE 06 DE ABRIL DE 2021.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$5.369,00 (CINCO MIL TREZENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

GILMAR FÜHR, Prefeito Municipal de Presidente Lucena, faço saber que a Câmara de Vereadores Municipal aprovou e eu sanciono a presente:
LEI
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$5.369,00 (cinco mil, trezentos e sessenta e nove reais) no Orçamento de 2021, Lei Municipal n° 1.298, de 09 de dezembro de 2020, na seguinte dotação orçamentária: 
04  SECRET. DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

02  ENCARGOS ESPECIAIS

28  Encargos Especiais

28.845 Transferências

28.845.0000 Encargos Especiais
28.845.0000.0004  Restituição de Transferências

3.3.3.2.0.93.00.000000 Indenizações e Restituições
Conta nº 43400 (Recurso - 1042 Recurso Federal p/ Pavimentação) 
R$ 5.369,00

Art. 2° Servirá de recurso para atender a despesa prevista no artigo anterior o Superávit Financeiro do exercício de 2020, no valor de R$5.369,00 (cinco mil, trezentos e sessenta e nove reais), do recurso vinculado 1042 - Recurso Federal p/ Pavimentação.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 06 de abril de 2021.

                                                                                            GILMAR FÜHR 
                                                                                            Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 014, DE 06 DE ABRIL DE 2021.
O presente projeto de Lei tem por objetivo a abertura de crédito adicional especial para permitir o registro orçamentário de devolução de recurso vinculado ao Contrato de Repasse nº 881964/2018, firmado entre a União, por intermédio do Ministério das Cidades e o Município de Presidente Lucena, no valor de R$5.369,00 (cinco mil trezentos e sessenta e nove reais) para a pavimentação de trechos das Ruas Armando Seewald, Itaipu e Borges de Medeiros. 
O recurso supramencionado será devolvido posto que oriundo do saldo não utilizado do repasse e dos rendimentos da aplicação financeira, os quais devem ser devolvidos à União após a execução da obra, conforme disposto no Contrato de Repasse.

Diante do exposto, aguardamos a vossa compreensão e ciente do entendimento favorável dos componentes dessa Câmara de Vereadores, solicitamos a votação e aprovação do Projeto de Lei acima referido, renovando votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente,
                                                             Presidente Lucena, 06 de abril de 2021.

       

         GILMAR FÜHR   

                                                                             Prefeito Municipal

